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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 1.277 /2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43
DA LEI 4.320/64.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Orçamentário Especial no valor total de R$
338.100,00 (trezentos e trinta e oito mil e cem reais), para criar ação a fim de adequar a Lei Orçamentaria
Anual— LOA/2022, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços
Publicos. ,                

     

ÓRGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Unidade 09 * Secretaria de infraestrutura, Obras e Serviços Públicos
Função 15 Urbanismo

Subfunção [ 451. Infra-Estrutura Urbana

Programa 0029 POR UMA POUSO ALEGRE BEM CUIDADA
Ação /Atividade 2216 ELABORAÇÃO DE PROJETO DE REVITALIZAÇÃO E

MOBILIDADE DO CENTRO
| Elemento de Despesa| 339039.00| Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 313.300,00

Fonte de Recurso | 1907006 OPERAÇÃO DE CRÉDITO

Elemento de Despesa| 339039.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 24.800,00
Fonte de Recurso | 1001001 -* RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior será utilizado como recurso a anulação de dotação
orçamentária,conforme abaixo discriminado. '                  

     

ÓRGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

Unidade 09 Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos
Função 15 Urbanismo

Subfunção 451 “ Infra-Estrutura Urbana
Programa 0029 POR UMA POUSO ALEGRE BEM CUIDADA

Ação /Projeto 1176 PROJETO REVITALIZAÇÃO E MOBILIDADE DO
CENTRO

Elemento de Despesa [7449051.00 Obrase Instalações 313.300,00

Fonte de Recurso 1907006 OPERAÇÃO DE CRÉDITO

Elemento de Despesa| 449051.00 Obras e instalações 24.800,00

Fonte de Recurso 1001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
Art. 3º O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do
exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei OrçamentáriaAnual.  
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 Estado de Minas Gerais

Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias2022 e Lei OrçamentáriaAnual /2022. 
Características da Ação: FINALISTICA  CENTRO

[ | Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[x ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 27/01/2022
[ | Operação Especial Término previsto:

31/12/2022 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro  

  

Produto e Custo e meta Custo e meta “Custo e meta "Custo e meta
Unidade Medida p/2022 p/ 2023 p/ 2024 p/2025

338.100,00 0,00 0,00 0,00     

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 03 de janeiro
de 2022.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 15 de fevereiro de 2022.

sede Dionísio
Dr. Arlindo Motta Paes

SIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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Ereafentiuro Murici!
cão Persa Alegre 

PROJETO DE LEINº 1.277, DE 31 DE JANEIRO DE 2022  
Autoriza a abertura de crédito especial na forma dos artigos
42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona
e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Orçamentário Especial no valor total de R$

338.100,00 (trezentos e trinta e oito mil e cem reais), para criar ação a fim de adeguar a Lei Orçamentaria
Anual — LOA/2022, atendendosolicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Publicos.           
    

DOTAÇÃO DISCRIMINAÇÃO ; VALOR RS.
ÓRGÃO 02 PREFEITURAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade oa Secretaria de Infraesirutura,Obras e Serviços Públicos
Função 15 Urbanismo

Subfunção 451 infra-EstruturaUrbana
Programa 0029 POR UMA POUSOALEGRE BEM CUIDADA

Ação /Atividade 2216 ELABORAÇÃODE PROJETO DE REVITALIZAÇÃOE

MOBILIDADEDO CENTRO
Elemento de Despesa | 339639.00|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 313.300,00

Fonte de Recurso 1907006 OPERAÇÃODE CREDITO

Elemento de Despesa 339039.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 24.800,00

Fonte de Recurso 1001001 RECURSOSNÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
Art. 2º- Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior sera utilizado como recurso a arnilação de dotação
orçamentária,conforme abaixo discriminado;          DOTAÇÃO DISCRIMINAÇÃO ; VALOR RS

ÓRGÃO o2 PREFEITURAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade og Secretariade Infraestrutura,Obras e Serviços Públicos
Função is Urbanismo

Subfunção 451 Infra-EstruturaUrbana
Programa 0028 POR UMA POUSOALEGRE BEM CUIDADA

Ação 'Projeto 1176 PROJETOREVITALIZAÇÃOE MOBILIDADEDO
CENTRO

Elemento de Despesa 449051.00 Obras e Instalações 313.300,00

Fonte de Recurso 1907006 OPERAÇÃODE CREDITO

Elemento de Despesa| 449051.00 Obras e Instalações 24.800,00
Fonte de Recurso 1001001 RECURSOSNÃO VINCULADOSDE IMPOSTOS
 
       

 



Etpentestisires MAsareiio iaeçÃct Pouso fAlegos  
Art 3º - O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do
exercíciofinanceiro de 2022, dentro do limite estabelecidona Lei Orçamentária Anual.

Art 4º - A ação do referido Projeto de Lei passará a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Meias e.
Prioridadesda Lei de Diretrizes Orçamentárias2022 e Lei OrçamentáriaAnual /2022. 
Característicasda Ação: FINALÍISTICA
Cód: 2216 — ELABORAÇÃO DE PROJETO
DE REVITALIZAÇÃO E MOBILIDADE DO

     
  

CENTRO

[ 1 Projeto xi Nova [1 Continua Início previsto:
ix | Atividade [ 1Em andamento| [] Temporária 27/01/2022
[ | Operação Especial Término previsto:

31/12/2022

Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2022 p' 2023 p/ 2024 p/ 2025
| 338.100,00 0,00 0,00 0,00

     
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 03 de janeiro de

2022,

Art. 6º Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Pouso Alegre-MG,31 de janeiro de 2022.

êssinado da forma
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da
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Ricardo Henrique Sobreiro

Chefe de Gabinete 



 Ergoteltiro Asi igogul
cêie Pouso Alegre  

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente

SenhoresVereadores

À presente propositura visa à criação de dotação orçamentária

para empenho do Contrato nº 112/2021 cuja contratada é a empresa DAC Engenharia Ltda. e o objeto é:

Contratação de empresa de engenharia e arquitetura, para prestação de serviços técnicos,

compreendendo fornecimento de mão de obra, equipamentos necessários a execução dos serviços no

Município de Pouso Alegre MG, especificamentepara a elaboração do projeto de revitalizaçãodo ceniro

da cidade”.

O Projeto de Lei justifica-se tendo em vista que na LOA — Lei

OrçamentáriaAnual foi prevista a ação 1176 vinculado e contrapartida — fichas 1148 e 1155 - projeto de

revitalizaçãoe mobilidadedo centro, entretantocom os elementos44905100 — obras e instalações. ocorre

que para o pagamentodo projeto se faz necessárioo empenho através do elemento 339039 - serviços de

pessoa jurídica. deste modo, para sanear a situação necessita-se da criação de dotação orçamentária

com elementode despesa adequado.

Por todo o exposto, rogamos o empenho e afinco de Vossa

Excelência e de todos os Vereadores com assento nessa laboriosa Casa Legistaliva no sentido da

discussãoe aprovaçãoda presente propositura.

Pouso Alegre-MG, 31 de janeiro de 2022.

RAFAEL TADEU A de foemadigital
or RAPAEE TADEU

SIMOES:45754 um PERZTSATO

Da SiS
276672 sxoraa que

  
RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal 



Prefeitura Municipal
ce Pouso Alegre   

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE
COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL

Deciaro, para os fins que o presente projeto de lei orçamentária é compativel coma LDO (Lei
de Diretrizes Orçamentárias)no que se refere às metas da Administração,assim como é

compatível com o PPA (plano Plurianual).

Declaro, ainda, com base na estimativa do impactoorçamentário e financeiro que a Contratação
não afetará em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre, 03 de Janeiro de 2022.

   
or
INALDO LIMA

OLIVEIRA04427192871
044.171.928-71
28/01/2022 11:27:10
ORDENADORDE DESPESA -

Rinaldo Lima Oliveira
Secretario de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.

  
Praça João Pinheiro,tel 



    
Estimativado impactoorçamentário-financeiropara com a finalidade de ImpactoOrçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 1014-2000e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1001001 « RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
   

                                            
         

me oe | a | om

Ativo Financeiro inicial (l) 38.996.118,02 38.996.118,02 38.996.118,02

Passivo Financeiro Inicial (li) (99.077.495,47) (99.077.195,47) (99.077.195,47)
Situação Financeira inicial (Hl=(l - Hj 138.073.313,49 138.073.313,49 138.073.313,43

Resultado Aumentativo (Acumulado) 53.200.806,87 53.200.806,87 53.200.806,87

Resultado AumentativoOrçamentário (IlVj=(V + VI) 53,200.806,87 53.200.806,87 53.200.806,87

Receita (4) 27.036.677,57 27036.677.57 27.036.677,57
interferências Ativas (VI) 28.164.129,30 26.184.129,20 26.184.120,30

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VHj=(ViH) 9,00 8,80 0,00
Acréscirnos Patrimoniaisno Financeiro (Vil) 8,00 2,00 0,00

Resultado Diminutivo 3.116.195,36 3.116.185,36 3.116.195,36

Resultado diminutivoOrçamentário (DO=0X + XI) 3.414.868,71 3.114.886,74 3.114.868,71

Despesas (Projeçãodas Despesas Liguidadas)O) 1.314.865,71 1.114.866,71 1.fi4.8685,71

interferências Passivas DG) 2.000.000,00 2.000.000,00 2.000.000,00
Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOC)=(XHI) 1.328,65 1.328,65 1.328,65

Decrêscimos Patrimoniais no Financeiro (XIH) 1.328,65 1.328,65] 1.328,65

Resultado Projetado | 0,00 0,00 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVI=(IV - IX) 50.085.940,18 50.085.940,16 5.085.940,16
Situação FnanceiraAntes do Ato (XVj=(HiIVeVibeoh 138.157.925,00 188.157.925,00

Demonstrativo do Impacto 24.800,00 0,09] :
+

Fontes de Compensação l 6,00 8,06

Resultado Orçamentário Final Reprojetado 50.085.940,16 50.085.940,16 50.085.940,16
Resultado Financeiro Final Reprojstado 188.157.925,00 188.157.925,00= 188.457.925,00 :

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

tr
fótio CESAR DA SHVAAVARES:S3272692649

| 532.728,028-49
| SECRETÁRIO DE
| ADMINISTRAÇÃO EEEN
  

IPM Sintemas Ltda iantifizador. WPB1741101-4127-XZHIBAZVHOUO-- Emitido por; JULIO CESAR DA BILVA TAVARES BR/OUIZOS?DY24:06 3:00
Aderrio Mask PROI



    
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de ImpactoOrçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1907006 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO              
            

          
            

Atende aa Inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 101-2006

  
 

+ Assinadoeletronicamente

532.726,926-49
SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO EBIASARIM RO

DR O impaco, o | mm mA
Ativo Financeiro Inicial (1) 4.621.094,69 1.621.094,69 1.621.094,69
Passivo Financeiro Inieiat (H) t1.427.770,02) (1.427.770,02) 1$.427.770,02)

aituação Financeira inicial (UD=(l - 1) 2.748.664,71 2.748.864,74 2.748.864,71

Resultado Aumentativo (Acumulado) 1.621.094,69] 4.821.094,69 4.621.094,69

ResultadoAumentativoOrçamentário (IVj=(V + Vi] 1.621.094,59 1.621.094,69 1.621.094,58

Receita (V) 1.621.084,69 1.621.094,69 1.621.004,09
interferênciasAtivas (VI) 0,00 6,00 8.00

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VHj=(ViH) 8,00 5,00 0,00
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (Vit) 8.00 ooo 0,00

ResultadoDiminutivo 0,60 8,00 0.00

Resultado diminutivoOrçamentário (D)=(X + XI) 9,00 2,00 8,00

Despesas (Projeção das Despesas Liguidadas) (X) 2,00 0.00 5,00

interterências Passivas (XI) e.00 0,00 Quo
Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOG=(Xiit) 8,00 9,00 e,00

Decréscimos Patrimoniais no Financeiro (XE) 8,00 0.60 8,90

| 0,00 0,00] 0,00 é

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVI=fIV- IX) 1.621.094,69 1.621.094,69 1.621.094,69
Situação Pranceira Antes do Ato (XVI=(IHt+IVAVILIXXID 4.369.959,40 4.369.959,40 4.389.959,40

Demonstrativo do Impacto 313.300,00 8,06 2.00

Fontes de Compensação 000 9,00. 0,00

Resultado Orçamentário Final Reprojetado 1.621.094,69 1.621.094,69 1.621.094,69

4.369.959,46 4.369.959,40 4.369.959,40

Conclusão 
iPRã Sistemas Ltda
Aferria Not = WPR 201301

    
         

    



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG

Pouso Alegre, 14 de fevereiro de 2022.

 
PARECERJURÍDICO   

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.277/2022, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º) que fica o Poder

Executivo autorizado a abrir Crédito Orçamentário Especial no valor total de R$

338.100,00 (trezentos e trinta e oito mil e cem reais), para criar ação a fim de adequar a

Lei Orçamentaria Anual - LOA/2022, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de

Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.

O artigo segundo (2º) dispõe que que para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior será utilizado como recurso a anulação de dotação orçamentária, conforme

abaixo discriminado

O artigo terceiro (3º) aduz que o crédito da dotação constante desta lei poderá,

caso necessário, ser suplementadorio decorrer do exercício financeirode 2022, dentro do

limite estabelecidona Lei OrçamentáriaAnual.

O artigo quarto (4º) que a ação do referido Projeto de Lei passará a fazer parte do

PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes

Orçamentárias2022e Lei OrçamentáriaAnual/2022. 1Õ

  



O artigo quinto (5) determina que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 03 de janeiro de 2022. O artigo sexto (6º)

que se revogam as disposiçõesem contrário.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor
lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende

da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será

precedida de exposição justificativa.

INICIATIVA

À iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos do seu
orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a aberturade créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou
especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursos correspondentes.

  



   arSé“ az

Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a
aprovação de auiorização de empréstimos e operações de crédito.
assim como a forma e os meios de pagamento.!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao
Legislativo competência para participar da função administrativa
realizada, precipuamente, pelo Executivo. A contribuição dos
órgãos legiferaztes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundandoem controle, já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa aíuação.
(...) o
A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional,com o auxílio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(...)
O mesmo podese dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente, observado, é claro, o que especificamente a
ConstituiçãoFederal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos. ?

 
Concordante tem sido c entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

Oexercíciodo controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle da execução
orçamentária, nelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a
probidade da administração, a guarda e legal emprego dos
dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, comoalei básica do orçamento (4.320/64)mostram
claramente que as questões centrais de interesse do controle externo
são os aspectos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à
observância des limites financeiros consignados no orçamento.
(grifo nosso).

! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
3 Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.  



Opmi  
A presente proposituravisa à criação de dotação orçamentária para empenho do

Contrato nº 112/2021 cuja contratada é a empresa DAC Engenharia Ltda. e o objeto é:

Contratação de empresa de engenhariae arquitetura, para prestação de serviços técnicos,

compreendendofornecimento de mão de obra, equipamentosnecessários a execução dos

serviçosno Municípiode Pouso Alegre MG, especificamentepara a elaboração do projeto

de revitalizaçãodo centro da cidade”.

O Projeto de Lei justifica-se tendo em vista que na LOA — Lei OrçamentáriaAnual

foi prevista a ação 1176 vinculado e contrapartida— fichas 1148 e 1155 - projeto de

revitalização e mobilidade do centro, entretanto com os elementos 44905100—obras e

instalações. Ocorre que para o pagamentodo projeto se faz necessário o empenho através

do elemento 339039 - serviços de pessoa jurídica. Deste modo, para sanear a situação

necessita-se da criação de dotação orçamentária com elemento de despesa adequado.

REQUISITOSLEGAIS-ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Te II, o Poder Executivoapresentou

declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido

Projeto à Lei de ResponsabilidadeFiscal -- PPA, LOA e LDO e estimativade impacto

orçamentário financeiro.

Isto posto, S.M.J., não se visiumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal no

que concernetanto à competência, quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais

de tramitação, sendo que à questão ce mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.  



QUORUM  
Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.O.M. e do artigo 56, II, do RLC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.277/2022, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.      >É o modesto entendimentoº de S.M.5:

AA

+Roilrigo Moraes Pereira
NOAB/MGnº H4. 586 a



 
 

  

 

  
     

 

 
 

     
   

    
 

 

 

  
  

 

  

   
   

  

PARECERNº 17/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de
Pouso Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE
LEI Nº 1.277/2022- QUE “AUTORIZAA ABERTURADE CRÉDITO ESPECIAL
NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI Nº 4.320/64.

FUNDAMENTA
   

ÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa,
combinado com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânicado Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposiçõesque
lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Permanenteso estudo e a emissão de parecer
acercadas proposições que lhe são apresentadas e, à estaComissão de Legislação,Justiça
e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

O Projeto emestudotem comoobjetivoautorizar a abertura de crédito
especial na forma dos artigos 42 é 43 da lei 4.320/64. OProjeto de Lei em análise, nos
termos do seu artigo primeiro (1º), aduz que: - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
Crédito Orçamentário Especial no valor total de R$ 338.100,00 (trezentose trinta e oito
mil e cem reais), para criat ação a fim de adequarà Lei Orçamentaria Anual - LOA/2022,
atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços
Públicos e segue gráfico com as dotações orçamentárias correspondentes. O artigo
segundo reza que: (2º) Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior será utilizado
como recurso a anulação de dotação orçamentária, conforme abaixo discriminado,
seguindo-se o gráfico com os elementos de despesa. O artigo terceiro aduz que: (3%) O
crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei
Orçamentária Anúal. No artigo quarto lemos (4º) A ação do referido Projeto de Lei
passará a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de

Diretrizes Orçamentárias2022e Lei OrçamentáriaAnual /2022, segue quadroexplicativo.
E no quinto (5º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a data de 03 de janeiro de 2022.0 art. sexto diz: (6º) Revogam-se as disposições
em contrário.

 
  

 
 

 

  



  

 
 

   
 

       O projeto de lei visa criar dotações orçamentárias na forma de crédito
“especial com anulação de dotações orçamentárias correspondentes para atender a
riecessidade de dotação orçamentária para empenho do Contrato nº 112/2021 cuja
contratada é a erfipresa DAC Engenharia Ltda. e o objeto é a contratação de empresa de

engenharia e arquitetura, para prestação de serviços técnicos, compreendendo
fornecimento de mão de obra, equipamentos necessários a execução dos serviços no
Município de Pouso Alegre MG, especificamente para a elaboração do projeto de
revitalização do centro da cidade”. Na justificativado Projeto de Lei informa-se que na
LOA - Lei Orçamentária Anual foi prevista a ação 1176 vinculado e contrapartida —
fichas 1148 e 1155 - projeto de revitalização e mobilidade do centro, entretanto com os
elementos44905100 — obrase instalações. Entretanto que para o pagamento do projeto
possa ser realizado se faz necessário o empenho através do elemento 339039 - serviços
de pessoa jurídica. Deste modo, para sanear à situação necessita-se da criação de dotação
orçamentária com elemento de despesaadequado.

Segue anexa ao Projeto de Lei 1277/2022 a Declaração da Adequação
Orçamentária e de Compatibilidadecoma lei de Diretrizes Orçamentárias e com o plano
Plurianual atestando que o mesmo não afetará em proporção aumento de despesa. O que
cumpre os requisitos legais do art. 16 da Lei 1001/200, incisos Ie IL Deste modo conclui-
se que o Poder Executivo apresentoudeclaração de que há compatibilidade e adequação
da despesaconstantedo referido Projeto à Lei de ResponsabilidadeFiscal —- PPA, LOA e

LDO e estimativas de impactoorçamentário financeiro,

No tocante a iniciativa verifica-se sér competência do chefe do executivo
a propositura de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de
dotação orçamentária do executivo o que está conforme a Lei Orgânica do Município
prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos
de lei que disponham sobre:

XH - os créditos especiais.

Na legislação encontramos;

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentose balanços da União, dos Estados, dos Municípios
e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementarese especiais serão autorizados por lei e

abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa é será precedida de exposição

justificativa.



  
 

   
      

    
  

  
 

  

     
 

  
 

 
  

 

  
  

A competência da Câmara Municipal para decidir sobre amatéria
está definidano artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V.,da
Constituição Federal: “o

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I - autorizar:
a) à abertura de créditos.
b) operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;

Art. 167, São vedados:
V - à abertura de crédito suplementarou especial sem prévia autorização

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o
parecer FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma
constatadosobstáculos legaisà tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1277/2022
cumpriu as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1277/2022, a Comissão verificou que
a propostase encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e RedaçãoEXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a
ser apreciado pelo Plenáriodesta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 14 de fevereiro de 2022.
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Pouso Alegre, 15 de fevereiro 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.277/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e
Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.277/2022tem como objetivo

autorizar o Poder Executivo a abrir Crédito Orçamentário Especial no valor total de R$

338.100,00 (trezentose trinta e oito mil e cem reais), para criar ação a fim de adequarà
Lei OrçamentariaAnual - LOA/2022, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de

Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.  



 
A presente propositura visa à criação de dotação orçamentária para empenho

do Contrato nº 112/2021cuja contratada é a empresa DAC Engenharia Ltda. e o objetivo

é: Contratação de empresa de engenharia e arquitetura, para prestação de serviços

técnicos, compreendendofornecimento de mão de obra, equipamentos necessários a

execução dos serviços no Município de Pouso Alegre MG, especificamente para a

elaboração do projeto de revitalização do centro da cidade”.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.277/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração Financeira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.   

. VereadorOdair Quincote
Relator

5 i a: .
Vereador Igor Tavares Vereador Leandro Morais

Presidente Secretário

   

 



Pouso Alegre, 14 de fevereiro de 2022 
PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº1277 DE 31 DE

JANEIRO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito especial, emite o respectivo
parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

A Constituição da República Federativa do Brasil assegura aos Municípios o

direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, |. Consectário da

CRFB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre atribui ao Poder Legislativo
municipal o dever de “identificar os. interesses da comunidade”, e “dispor
normativamente sobre eles”. :

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos,
da Lei Orgânica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara Municipal de Pouso
Alegre, determinam a competência das comissõespermanentespara estudo e a emissão
de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas, carreando-se para a

Comissão de Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as

proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer: 
A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânicoou formal é

o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

função
Administrativa.
2º — AdministraçãoPública em sentido objetivo, material ou funcional,
mais adequadamente denominada “administração pública” (com
iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente em defender
concretamente o interesse público. No que diz respeito ao aspecto
material da administração pública, isto é, utilizada a expressão para
designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a administração
pública lato sensu, compreendendo tanto a função administrativa
quanto a função política (ou de governo). Já administração pública
stricto sensu abrange exclusivamente o desempenho da funçãoE    



 
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo.
2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Neste sentido, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de Lei

que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$

338.100,00 (trezentose trinta e oito mil e cem reais), para criar de ação a fim de adequar
à Lei Orçamentaria Anual - LOA/2022, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos. Também verificou a Comissão de

Administração Pública que as ações elencadas Projeto de Lei passarão a fazer parte do
PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias
2022, e Lei Orçamentária 2022.

A Comissão de AdministraçãoPública verificou, ainda, na Exposição de Motivos
que o Projeto de Lei tem por objetivo criar dotações visando ao pagamentode prestação
de serviço técnico e projeto de revitalização do centroda cidade.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “autorizar a abertura de créditos, nos termos do art. 39,

Parágrafo único, |, “a” da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, o orçamento público encontra-se jungido ao princípio da legalidade
(art. 37 da CRFB), não devendo a lei orçamentária conter dispositivos estranhos ao

orçamento do ente público e suas instituições.Contudo, tal exigência não poderá
engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do exercício financeiro, situações
novas podem despontar, tornando-se forçoso a alteração do orçamento público.

Assim, Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários adicionais,
capazes de fomentar o custeio de despesas e gastos provenientes de situações
imprevisíveis, emergenciais, ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia nas políticas

públicas.

O crédito especial

(...) é uma posição intermediária entre o extraordinário e o suplementar.
Assim, da mesma forma que o crédito extraordinário, o crédito especial
também é aberto em função da inexistência de dotação orçamentária
prevista na Lei OrçamentáriaAnual. Contudo, difere deste porque, além
da necessidade de lei autorizativa, sua abertura se dá em relação às

despesas novas que surgiram no decorrer do exercício que não se

referem às situações imprevisíveis e urgentes como o caso de guerra,
comoção interna ou calamidade pública, ou que não possuem categoria
de programação orçamentária específica (art. 42, ||, da Lein. 4.320/64).

(...). O crédito especial, como já dito, (o atender despesas novas, não  



 
previstas na Lei Orçamentária Anual, mas que surgiram durante a

execução do orçamento e, por isso, também carece de recursos
disponíveis (CARNEIRO, Cláudio, Curso de Direito Tributário e

Financeiro—9. ed. — São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 111)

Todavia, o art. 167, V, da CRFB/88 proíbe a abertura de crédito especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.
Recepcionado e até mesmo corolário da normativa constitucional, o art. 43 da Lei

4320/1964 cognomina ao ente público o dever de discriminaras fontes de recursos para
o crédito em tela:

Art. 43: A abertura dos créditos suplementarese especiaisdepende da

existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa.
8 1º - Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não

comprometidos:
|-o superávit financeiro apuradoem balanço patrimonial do exercício

anterior;
I|- os provenientesde excesso de arrecadação;
Wl- os resultantes de- anulação parcial ou total de dotações
orçamentáriasou de créditos adicionais autorizadosem lei; e

IV-o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

A Comissão de Administração Pública verificou o adimplemento das obrigações
do art. 43 da Lei 4320/1964, a teor das disposições contidas nos artigos 2º e seguintes,
e Anexos referentes à Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, e Declaração
de Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com o Plano Plurianual.

Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou na Exposição de

Motivos do Projeto de Lei, que a dotação orçamentária permitirá a realização de serviço
técnico e projeto de revitalização do centro da cidade, refletindo, de forma patente, o

interesse público.

Elaborar um planejamento estratégico é tarefa complexa, pois exige
pesquisas, estudos e análises minuciosos, discussões com os
interessados, ouvindo-se todos aqueles que integram o órgão e

também os cidadãos, que são os beneficiáriosfinais de sua atividade,
para que sejam estabelecidas democraticamente as prioridades que
melhor reflitam o interesse público (Conti, José Mauricio. Levando
o direito financeiroa sério: a luta continua -3. ed. - São Paulo:

Blucher, 2019, p. 2)  



 
Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para o Projetode

Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei

1277/2022, podendo prosseguir em tramitação nos termos da lei.      

e Igor Tavares
Relator

se
NO e

Vereador Miguel JuniorTomatinho Vereador Oliveira Altair
Presidente Secretário


